
AVISO DECONTRATAÇÃO DIRETANº 005/2024

CONTRATANTECÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

OBJETOSERVIÇO DE RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA ATENDERA DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃOR$ 597,63

DATA DA SESSÃO29/02/2024 (QUINTA-FEIRA)

HORÁRIO DA FASE DE LANCESDAS 07:30H ATÉ 13:30H

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:MENOR PREÇO POR ITEM
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 007/2024

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
A Câmara Municipal de Congonhas, inscrita no CNPJ sob o nº 21.300.413/0001-61,com sede à Rua Doutor Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG, por intermédiodo Agente de Contratação nomeado pela Portaria CMC/187/2023, torna público querealizará Dispensa Eletrônica com Disputa de Lances, com critério de julgamento MENORPREÇO POR ITEM, nos termos do Artigo nº 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e asexigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, conforme os critérios eprocedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas asdatas e horários discriminados a seguir:
PERÍODO PARA

CREDENCIAMENTO E
LANÇAMENTO DA

PROPOSTA ESCRITA

INÍCIO
26/02/2024 às 07h

FIM
29/02/2024 às 07h

SESSÃO PÚBLICA
(FASE DE LANCES)

DATA
29/02/2024
HORÁRIO

Das 07:30h às 13:30h
LINK - PORTAL DE

COMPRAS https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
CRITÉRIO DE JULGAMENTO menor preço por item

1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para acontratação, por dispensa eletrônica com disputa de lances, empresa especializada naprestação de serviços de recarga em extintores de incêndio, para atender a demanda daCâmara Municipal de Congonhas, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos foremde seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas asexigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
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especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema deDispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Portal de Compras da CâmaraMunicipal de Congonhas, disponível no endereço eletrônico: https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/.
2.1.1.1. O Portal de Compras da Câmara Municipal de Congonhas deverá ser acessadopela web.
2.1.1.2. A solicitação de acesso deverá ser realizada até o horário limite de expediente daCâmara Municipal do último dia útil anterior à data da sessão, podendo ocorrer:
2.1.1.2.1. através do link ”Solicitar acesso licitação eletrônica” no Portal de Compras daCâmara Municipal de Congonhas, informando os dados obrigatórios e anexando o ContratoSocial ou Procuração que conste o nome do responsável;
2.1.1.2.2. enviando e-mail para licitacao@congonhas.mg.leg.br, informando os seguintesdados: CPF e nome do Responsável, CNPJ da empresa, Município e Telefone de contato,e anexando a Procuração ou o Contrato Social digitalizado que conste o nome doresponsável;
2.1.1.2.3. através de contato telefônico, caso a empresa já possua cadastro no sistema deCompras da Câmara Municipal de Congonhas (fornecedores contratados nos últimos doisanos).
2.1.1.3. Após análise do setor responsável, o fornecedor receberá, através do e-mailcadastrado, suas credenciais de acesso ao Portal de Compras (Chave de Identificação eSenha).
2.1.2. O procedimento será divulgado no site oficial da Câmara Municipal de Congonhas(www.congonhas.mg.leg.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e noPortal de Compras da Câmara Municipal de Congonhas.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou porseu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor doSistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuaisdanos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.1.3.1. A Câmara Municipal de Congonhas recomenda a alteração das credenciaisenviadas quando do 1º (primeiro) acesso ao Portal de Compras.
2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termosdo art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
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de 2006, sendo que na ausência de empresa nestas condições será aceita a participaçãode qualquer empresa, observado as normas contidas neste Aviso de Contratação Direta.
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada àsmicroempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização doprocedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujosvalores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramentocomo empresa de pequeno porte.
2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas depequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressospara receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico;
2.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativode atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre oscooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas osbenefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elasatenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.
2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execuçãodo contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DAPROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com ocadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,encaminhará, exclusivamente por meio do Portal de Compras da Câmara Municipal deCongonhas, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quandofor o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos neste Aviso.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou odesconto ofertados, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do objeto;
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3.4.1. A proposta deverá compreender a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivosrecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bemcomo de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, emquantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quandorequerido, sua substituição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade sua apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar se hácumprimento dos requisitos para a habilitação e se há conformidade de sua proposta comas exigências do edital, além de anexar a proposta devidamente digitalizada e assinada(ANEXO II).
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, encaminhar,em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:
3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de ContrataçãoDireta e seus anexos, e que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas nosistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.10.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber;
3.10.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.11. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.DA FASE DE LANCES (SESSÃO PÚBLICA)
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessãopública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos esucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras, sendoencerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado eregistrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance queesteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registradopelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins desteAviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir amelhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido eregistrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valordo menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá oseu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordemcrescente de classificação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente nohorário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatórioou mecanismo similar.

5.DO JULGAMENTO E DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permaneceracima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiropoderá negociar condições mais vantajosas.
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentadoo menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível emrelação ao estipulado pela Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando oprimeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de suaproposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para acontratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado atodos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta seranexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para acontratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lanceofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentoscomplementares, quando necessários.
5.4. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificadaem primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçãoao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seusanexos.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seusanexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação;
5.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seusanexos, desde que insanável.
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursossuficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta depreços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globalou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dosinsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o atoconvocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando sereferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais elerenuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àquelesfixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidasprovisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paraque o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterema substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nãocabível esse regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da áreaespecializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta oulance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a novadata e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase dehabilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6.DA HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão verificadossomente do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
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6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos documentos por eleanexados no Portal de Compras, incluindo a documentação especificada no item 3.10 desteAviso.
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente a documentação exigida para queestejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,a respectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, excetose a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrara(s) certidão(ões) válida(s).
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveisà confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado aencaminhá-los, em formato digital, no prazo de 2 (dois) dias, sob pena de inabilitação.
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetopara atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela próprianatureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização do recolhimento dessas contribuições.
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessãoserá suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgãoou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto eas condições de habilitação
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
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7.DA CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmadoTermo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de suaconvocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação,sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização deacesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para queseja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seurecebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, porsolicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçãodas condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão sermantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipótesesprevistas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação diretasem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entreos fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fasede lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitensanteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintessanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave;
b)Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pelaconduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casosdos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, emhipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.156, §9º)
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa (art. 156, §7º).
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos órgãos de controle.
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art. 159).
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160)
8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eleaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de2021.
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nosanexos a este Aviso.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. Poderá a Câmara Municipal de Congonhas revogar o presente Aviso de ContrataçãoDireta, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrentede fato superveniente, devidamente justificado.
9.2. A Câmara Municipal de Congonhas deverá anular o presente Aviso de ContrataçãoDireta, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
9.2.1. A anulação não gera direito à indenização.
9.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo pormotivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal deCongonhas.
9.4. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados(procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.4.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.4.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviude base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre quepossível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.4.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteprocedimento.
9.4.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.
9.5. As providências dos subitens 9.4.1 e 9.4.2 também poderão ser utilizadas se nãohouver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazoindicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônusdecorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidaspela Administração ou de sua desconexão.
9.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário.
9.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio delances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registrono Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
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9.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar errosou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.11. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempreinterpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nãocomprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurança da contratação.
9.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e deseus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.14. Da sessão pública será divulgada Ata no Portal de Compras e no site oficial daCâmara Municipal de Congonhas.
9.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintesanexos:
9.15.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
9.15.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
9.15.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOSREQUISITOS DA HABILITAÇÃO
9.15.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOSUPERVENIENTE IMPEDITIVO
9.15.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA
9.15.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DECARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIASOCIAL
9.15.7. ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Congonhas, 05 de fevereiro de 2024.

Lucas Felipe Santos MaiaAgente de ContrataçãoPortaria CMC/187/2023

https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
https://www.congonhas.mg.leg.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO Nº. 007/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência, tem por objeto a contratação de empresaespecializada na prestação de serviços de recarga em extintores de incêndio, para atenderparte da demanda desta Casa Legislativa, conforme especificações, condições equantidades definidas neste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Justificativa:
Considerando a política de segurança implementada pela Câmara Municipal deCongonhas, relativa às instalações visando à diminuição dos riscos à integridade física dosservidores, vereadores e público em geral que transitam no referido prédio desta casa,possibilitando uma melhor condição de reação imediata em caso de incêndio, tornandomais célere as ações relativas à segurança dos usuários desta casa. Considerando, ainda,o previsto pela NR-23 que regulamenta a Proteção Contra Incêndios e a NBR 12.693 queregulamenta o Sistema de Proteção por extintor de incêndio, é plenamente justificável acontratação do presente objeto.
2.2. Natureza dos Serviços:
Os serviços que se pretende contratar visam a atender à necessidade pública, assegurandoa integridade de todos que frequentam as instalações da Câmara Municipal, assim comoo funcionamento das atividades finalísticas do órgão com segurança.

3. Normativos
A contratação dos serviços de recarga em extintores de incêndio, será norteada a partir dosseguintes normativos:
a) Lei 14.133/2021;
b) Memorando CMC nº 009/2024, que instituiu o processo de contratações de serviço derecarga de extintores;
c) NR-23 que regulamenta a Proteção Contra Incêndios;
d) NBR 12.693 que regulamenta o Sistema de Proteção por extintor de incêndio.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A aquisição do serviço de recarga de extintores será orientada pelos seguintes requisitos:a) Os serviços a serem contratados deverão ser executados, conforme item

Nível de qualidade do serviço
Níveis de serviços são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos e acordados entreo CONTRATANTE e a CONTRATADA, com a finalidade de aferir e avaliar diversos fatoresrelacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, desempenho,disponibilidade, custos, abrangência/cobertura e segurança. Para mensurar esses fatoresserão utilizados indicadores relacionados com a natureza e a característica dos serviçoscontratados, para os quais são estabelecidas metas quantificáveis a serem cumpridas pelaCONTRATADA. Os indicadores de avaliação e suas respectivas metas são definidos deacordo com a natureza e as características de cada serviço e expressos em determinadaunidade de medida, como, por exemplo: percentuais, tempo medido em horas, minutos ousegundos, números que expressam quantidades físicas, dias úteis e dias corridos. Para osserviços objeto deste Termo de Referência foram definidos os seguintes indicadores:

Extintor de Pó Químico ABC 6KG
O extintor de pó químico ABC 6Kg é projetado para conter as classes A (combustíveissólidos como papel, madeira e tecidos), classe B (líquidos inflamáveis) e classeC (equipamentos eletrônicos). Assegurando, dessa forma, que ele extinga um foco deincêndio causado por vários fatores. Além disso, o extintor apresenta alto desempenho erapidez para um combate eficaz, com acionamento simples que facilita o seu manuseio. Oequipamento é leve e pode ser facilmente transportado ao local das chamas, uma vez queacionado sua ação é imediata. Ademais é o tipo de agente extintor recomendadoprincipalmente para a classe C por não ser condutor de eletricidade.
Além disso, os extintores são fabricados de acordo as normas da Associação Brasileirade Normas Técnicas (A.B.N.T) assim como, a Norma Brasileira (N.B.R) para extintores eseus componentes.
Qualidades:
· Resposta imediata e efetiva contra fogo;
· Leve e portátil;
· Fácil manuseio e acionamento;
· Descarga de alta vazão;
· Segurança;
· Combate eficaz.
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Informações técnicas:
· Produto: Extintor de Pó Químico ABC
· Capacidade de peso líquido: 6 kg
· Tempo de descarga aproximado: 15 Seg.
· Indicado para classe de fogo: ABC
· Capacidade extintora: 4-A 40-BC
· Pressurização: Direta
Norma: NBR 15808

MEMORIAL DESCRITIVO
– PROJETO MC6ABC EXTINTOR DE INCENDIO MODELO PORTATIL COM 6 KG DECARGA DE PÓ QUÍMICO ABC À BASE DE MONOFOSFATO DE AMÔNIA (NORMA NBR15808)
Modelo: Pó 6 kg ABC
- RECIPIENTE - Fabricado em chapa de aço carbono fina frio SAE 1006 ou 1008 (taischapas possuem características similares, conforme descrito na norma NBR 5915:2008).Fabricante: CSN e Usiminas - Bitola 16 com aproximadamente 1,50 mm +- 0,10 mm deespessura, fundo e cúpula.
- Diâmetro interno 133 mm, com tolerância de +/- 2,0 mm
- Rosca do orifício de carregamento M-30 x 1,5 mm
- Volume Hidráulico 6.450 ml com tolerância +/- 100 ml.
- Pressão de carregamento 1.3 Mpa
- Fabricado pela Indústria Metalúrgica Caieiras Ltda.
Processo de fabricação:
- São estampados em prensa excêntrica, o fundo e a Cúpula Vazada para que possa soldaro orifício de carregamento.
- Corta-se a chapa em guilhotina, na medida 475 x 425 mm, punciona-se através de prensahidropneumática com numerador automático: “I” de INMETRO, Código do Projeto, Logotipoda empresa, número de série, ano de fabricação, capacidade nominal, agente extintor, e anorma de fabricação.
- Passa-se a mesma na calandra executa-se a solda longitudinal formando um recipientecilíndrico o qual é trabalhado na frizadeira e em seguida solda-se o fundo e cúpula com oorifício de carregamento.
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- Executam-se os testes, de pressão pneumática e de estanqueidade em seguida é limpoe desengraxado, para que se possa pintar com tinta pó, tipo híbrido na cor vermelha.
- Carrega-se o extintor com 6 Kg de pó químico e o fecha com o conjunto válvula, tubo sifãoe manômetro.
- Pressuriza-se com nitrogênio à pressão de 1.0Mpa, em seguida coloca-se: o selo o rótuloe o lacre plástico. OBS.: Solda utilizada tipo Mig.
Atenção: A pressão de carregamento deve ser determinada obrigatoriamente, no reguladorde pressão existente na saída do cilindro de nitrogênio. Nunca use como único parâmetrode pressão, o manômetro original do extintor.

AGENTE EXTINTOR – PÓ PARA EXTINÇÃO DE INCÊNDIO CLASSE ABC –
Fabricante de Pó ABC a base de monofosfato de amônia:
Acepex Acessórios para Extintores Ltda:
ABC (55%) Código 1061-A
Kidde Brasil Ltda.
ABC (55%) Código: 2.130.010
- Pó químico para extinção de incêndio com no mínimo 40% de Monofosfato de Amôniapara extintores ABC 55%. –
Ensaiado conforme norma NBR 9695 (analise química, física e granulométrica) de acordocom a Portaria 433 de setembro de 2015.
C – VALVULA DE DESCARGA
Fabricante: Acepex Acessórios para Extintores Ltda.
Modelo M30 Código VA-1055.
Ita Indústria Ltda
Modelo VP-4 Código 3.4.50.00.510
D - SUBCONJUNTO MANGUEIRA DE DESCARGA –
Fabricante:
- Acepex Acessórios para Extintores Ltda.
- Código: MP-1001-A (Em PVC) MB-1020 e MB-1021 (Em Borracha)
- Fabricada em PVC ou Borracha, comprimento total mangueira de 400 mm +- 10 mm,diâmetro interno
Medindo entre 11 à 13 mm +/- 0,5 mm.
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- Terminais feitos com materiais não ferrosos (metal e plástico), luvas de aperto emalumínio ou chapa bi cromatizada, Terminal Sextavado: Rosca M-14 x 1,5 mm, e bocal desaída com diâmetro interno medindo 6,0 mm +- 0,3 mm.
E- MANÔMETRO (Indicador de pressão)
- Fabricante:
Fabrica Nacional de Manômetros Ltda. Código Nº 000362 – 1.0 Mpa.
Kidde Brasil Ltda – Código Nº 200937 – 1.0 Mpa
Vinigás Indústria e Comércio de componentes para gás Ltda – Código Nº 1187 – 1.0 Mpa

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DEFORNECIMENTO
5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensade licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço ofertado ao item.
a) Trata-se de contratação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidadeestão objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificaçõesusuais no mercado, uma vez que são de baixa complexidade e por haver oferta em nívelregional.
5.2. Justifica-se a utilização do critério de CONTRATAÇÃO DIRETA POR MENOR PREÇOofertado ao lote único.
a) A contratação direta por dispensa de licitação é justificada ainda, face à estimativa inicialda despesa não ultrapassar o limite previsto no art. 75, II, da Lei 14.133/21, regulamentadapela Portaria CMC n º 278/2022.
b) Portanto, a contratação de serviço de recarga em extintores de incêndio, deve ocorrerem lote único permitindo assim uma solução para garantir a integridade de todos quefrequentam as instalações desta casa legislativa, assim como o funcionamento dasatividades finalísticas do órgão com segurança, e não havendo o fracionamento do mesmo.
Forma de fornecimento
5.3.O fornecimento do objeto será integral.

Condições de Entrega
5.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Notade Empenho ou da Ordem de Fornecimento, em remessa única, conforme necessidade daCâmara Municipal de Congonhas.
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5.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar asrazões respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que qualquer pleitode prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e forçamaior.
5.6. Os bens deverão ser entregues no endereço da Câmara Municipal de Congonhas semcustos adicionais.
5.7. O servidor por este autorizado a receber o objeto, conferirá a quantidade econformidade dos itens e, mediante aprovação, assinará a respectiva nota fiscal. Os custoscom tributos, encargos financeiros, frete, entre outros, deverão ser previamenteconsiderados e estar inclusos no preço acordado.
Exigências de habilitação
5.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, queserão exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
5.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede;
5.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçãoda autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
5.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçãodo ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;
5.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento noBrasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidadefederativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seráconsiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 demarço de 2020.
5.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;
5.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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5.15. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil dasPessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº5.764, de 16 de dezembro 1971.
5.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõesou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
5.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro dePessoas Físicas, conforme o caso;
5.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáriosfederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativosà Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
5.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
5.20. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nacondição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
5.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nostermos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leinº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo aodomicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;
5.23. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distritalrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçãode declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, naforma da lei.
5.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferiros benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual emunicipal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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5.25.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual –CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essasinformações constam no próprio Certificado.
Qualificação Econômico-Financeira
5.26. Será dispensada totalmente, conforme inciso III, Art. 70 da Lei 14.133/2021;
Qualificação Técnica
5.27.A contratada deverá possuir certificação do INMETRO ou outro Órgão competentepara exercer esse ramo de atividade e deverá comprovar a sua certificação como condiçãopara habilitação.
6. PROPOSTA COMERCIAL
6.1. A licitante deverá consignar, o valor total dos serviços com emprego de materiais parafornecimento; já considerados e inclusos os custos com frete, transporte, tributos, tarifas eas despesas decorrentes da execução do objeto; sendo a proposta global, conforme item7 deste Termo de Referência.
6.2. As propostas terão validade de no mínimo 60 (Sessenta) dias.
6.3. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo seráconsiderado como aceito para efeito de validade da mesma.
7. ESTIMATIVA DE PREÇOS E QUANTITATIVO
Foram consultados os preços através de pesquisa direta com fornecedores, mediantesolicitação formal de cotação. Os comprovantes das pesquisas de preços coletadasintegram este processo. Estas informações subsidiaram a elaboração do Mapa de Preçosno qual constam as cotações de preços para o estabelecimento do valor total estimado aositens a serem licitados.

ITEM DESCRIÇÃO UNID.COMPRA QUANT PREÇOUNIT PREÇOTOTAL
01 RECARGA DE EXTINTORESDE PÓ QUÍMICO ABC 6KG UNIDADE 11 R$ 54,33 R$ 597,63



Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas - LicitaçõesRua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG – Telefone: (31) 3731-1840 – E-mail: licitacao@congonhas.mg.leg.brwww.congonhas.mg.leg.br Página 24 de 43

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
a) O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 10 (dez) dias úteisapós o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da nota fiscal devidamenteatestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuiçõeselencados na legislação aplicável.
b) A nota fiscal e os documentos exigidos no Termo de Referência, para fins de liquidaçãoe pagamento das despesas, deverão ser entregues, exclusivamente, na GerenciaAdministrativa desta casa Legislativa.
c) A Nota Fiscal deverá corresponder ao objeto recebido e respectivos valores consignadosna Nota de Empenho, e a Fiscalização, no caso de divergência, especialmente quandohouver adimplemento parcial, deve notificar a Contratada a substituí-la em três dias úteis,com suspensão do prazo de pagamento.
d) A Contratada deverá entregar todo o objeto solicitado por meio da nota de empenho, nãohavendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total daobrigação.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Termo deReferência, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, conforme abaixo:
Órgão : 001 – Câmara Municipal
Unidade Orçamentária: 001 – Gabinete e Secretaria da Câmara
Função: 01 – Legislativa
Subfunção: 031 – Ação Legislativa
Programa: 0053 – Ação Legislativa
Projeto/Atividade: 4.004 – Manutenção de Atividades da Câmara
Elemento de Despesa : 33.90.39 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 100 – Recurso Ordinário

10.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à cadaquantidade solicitada;
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços/bensrecebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e daproposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo
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10.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do contrato, conforme prazoscontratados.
10.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura da CONTRATADA,em conformidade com as normas fiscais pertinentes.

11.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da Contratada, além daquelas discriminadas nos demais itens deste Termode Referência e por força de dispositivos legais:
11.1 Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste Termo de Referência;
11.2 Manter, durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade comas obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificaçãoexigidas;
11.3 A CONTRATADA obriga-se a garantir o pleno funcionamento dos equipamentos, porela fornecido, que forem instalados na câmara em decorrência dos serviços, emconformidade com as especificações, marca, modelo e demais aspectos quantitativos equalitativos apresentados em sua proposta.

12.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei nº10.520, de 2002, a Contratada que:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado.
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

12.2. A Contratada que cometer as infrações discriminadas acima ficará sujeita, semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência, no caso da alínea “a”, se não justificar pena mais grave;
b) Multa de 0,5 a 30% do valor do contrato, por qualquer das infrações administrativas;
c) Impedimento de licitar e contratar, no ente federativo, por até 3 anos, nos casos dasalíneas “b” a “g”, quando não se justificar a imposição de pena mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em todos os entes federativos, entre3 e 6 anos, nos casos das alíneas “h” a “l”. Aplica-se essa mesma sanção nos casos dasalíneas “b” a “g”, quando for o caso de impor pena mais grave.

13.FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Será fiscalizado de acordo com Portaria CMC nº 171/2023.

14. CONDIÇÕES GERAIS
Prazo para execução dos serviços: 30 (trinta) dias
Garantia do serviço: 12 (doze) meses a partir da entrega.

CONGONHAS 15 DE JANEIRO DE 2024

Patrícia Fabiana Moura
Assistente Administrativo
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 05/2024

PROCESSO Nº. 007/2024
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
E-MAIL:
Objeto: Serviço de recarga de extintores de incêndio para atender a demanda da CâmaraMunicipal de Congonhas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I
T
E
M

MATERIAL
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTI-
DADE

VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 RECARGA DE EXTINTORES DE
PÓ QUÍMICO ABC 6KG UNIDADE 11

DECLARAMOS que:1) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data desua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor;2) Nos valores acima propostos estão inclusas todas as despesas e custos diretos eindiretos, como impostos, taxas, encargos, fretes, garantia e serviços de instalação, se foro caso, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas nesteedital, relativas ao objeto desta licitação.3) O prazo e o local de entrega e as condições de pagamento serão de acordo com oestipulado no Aviso e seus Anexos.
Congonhas, ________ de ____________________ de 2024

____________________________________Assinatura do ResponsávelCPF:Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO

A empresa ___________________________________________ (razão social),
devidamente inscrita sob o CNPJ nº ___________________________ com sede na
______________________________________________________ (endereço completo),
por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto
na lei 14.133/2021, e para os fins de cumprimento do exigido na Dispensa Eletrônica nº.
05/2024, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos
os seus termos. DECLARA, ainda, que se responsabiliza pelas transações que forem
efetuadas no sistema Portal de Compras da Câmara Municipal de Congonhas/MG,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

_______________, ___ de __________ de_____.

_____________________________________________(Nome e Assinatura do Representante Legal)CPF: (especificar)
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

A empresa ________________________________ (razão social), devidamente inscrita
sob o CNPJ nº _______________________ com sede na _________________________
_____________________________ (endereço completo), por intermédio de seu
representante legal, declara, sob as penas da lei, que a referida empresa não está
cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a
Administração Pública, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_______________, ___ de __________ de_____.

_____________________________________________(Nome e Assinatura do Representante Legal)CPF: (especificar)
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

A empresa _________________________________________ (razão social), devidamente
inscrita sob o CNPJ nº _________________________ com sede na
__________________________________________ (endereço completo), por intermédio
de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, que não possui em seu quadro de pessoal
empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir
de 14 (quatorze) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? Selecionar:
SIM ( ) NÃO ( ).

_______________, ___ de __________ de_____.

_____________________________________________(Nome e Assinatura do Representante Legal)CPF: (especificar)
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE
CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

A empresa ___________________________________ (razão social), devidamente
inscrita sob o CNPJ nº ________________________ com sede na __________________
_______________________________________ (endereço completo), por intermédio de
seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto neste Aviso de Contratação
Direta, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que atende
à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991

_______________, ___ de __________ de _____.

_____________________________________________(Nome e Assinatura do Representante Legal)CPF: (especificar)
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ANEXO VII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATOLei nº 14.133, de 1º de abril de 2021Aquisições – Contratação direta

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG
(Processo Administrativo n 007/2024)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.............,
QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL
DE CONGONHAS/MG
E ...........................................................................
............................................

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS, pessoa jurídica de direito público interno, comsede à Rua Doutor Pacifico Homem Júnior, nº 82, Centro, nesta cidade de Congonhas,Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 21.300.413/0001-61, neste atorepresentada pelo seu Presidente da Câmara Municipal, Sr. Vereador Igor Jonas SouzaCosta, doravante denominado CONTRATANTE, eo(a) ................................................................................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob onº .........................................., sediado(a)à................................................................... ......................................................., doravantedesignado CONTRATADO, neste ato representado(a)por ............................................................................................(nome e função doresponsável pelo contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuraçãoapresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 007/2024 e emobservância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e legislação aplicável,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica deLicitação nº 05/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada naprestação de serviços de recarga em extintores de incêndio, para atender a demanda daCâmara Municipal de Congonhas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADEDEMEDIDA
QUANTI-DADE VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

1 RECARGA DE EXTINTORES DE PÓQUÍMICO ABC 6KG UNIDADE 11
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, casoexistentes;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados daassinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termoaditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas asprovidências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constamno Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.................. (.................................................)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos aocontratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 15/01/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõespelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo deReferência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Cientificar a Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execução do ajuste.
8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes daboa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com oCódigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedea data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimentoou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelocontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregarao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins depagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à SeguridadeSocial; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital dodomicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objetodo contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoasou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º14.133, de 2021);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidasvagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do contratante;

10.CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratadoque:
a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas asseguintes sanções:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de2021);
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nasalíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,da Lei nº 14.133, de 2021).
iv.Multa:

1.Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15%a 30% do valor do Contrato.
3.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem11.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.
4.Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do valordo Contrato.
5.Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% dovalor do Contrato.
6.Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 10% a 30% do valordo Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):
a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções porela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163


Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas - LicitaçõesRua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG – Telefone: (31) 3731-1840 – E-mail: licitacao@congonhas.mg.leg.brwww.congonhas.mg.leg.br Página 40 de 43

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes destemesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com omesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13de abril de 2022.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto:
12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
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ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação diretaou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiroou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV,da Lei n.º 14.133, de 2021);
12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sóciocom poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiançaque atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a elehierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º7.203, de 4 de junho de 2010).

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Congonhas para oexercício financeiro de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 001 – Câmara MunicipalUnidade Orçamentária: 001 – Gabinete e Secretaria da CâmaraFunção: 01 – LegislativaSubfunção: 031 – Ação LegislativaPrograma: 0053-Ação LegislativaProjeto/Atividade 4.004 – Manutenção das Atividades da CâmaraElemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa JurídicaFonte de Recurso: 100 – Recurso Ordinário
14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código deDefesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoaditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bemcomo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/MG para dirimir os litígios quedecorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pelaconciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Congonhas, ...... de ............................ de 2024

_________________________Sr. IGOR JONAS SOUZA COSTAPRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

_________________________Sr. .........................Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
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